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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 10/2007
de 6 de Março

Autoriza o Governo a estabelecer o regime jurídico dos bens imóveis
dos domínios públicos do Estado,

das Regiões Autónomas e das autarquias locais

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

Fica o Governo autorizado a estabelecer o regime
jurídico dos bens imóveis dos domínios públicos do
Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

1 — A autorização legislativa conferida no artigo
anterior compreende as disposições gerais e comuns de
gestão dos bens imóveis dos domínios públicos do
Estado, das Regiões Autónomas e das autarquias locais.

2 — O regime jurídico que o Governo fica autorizado
a estabelecer nos termos previstos no artigo anterior
define:

a) A aquisição do estatuto da dominialidade, através
de classificação legal;

b) A atribuição da titularidade dos imóveis do domí-
nio público ao Estado, às Regiões Autónomas e às autar-
quias locais e o respectivo exercício através dos poderes
de uso, administração, tutela, defesa e disposição;

c) A afectação, pelo respectivo titular, do imóvel às
utilidades públicas correspondentes à classificação legal
sempre que o interesse público subjacente à dominia-
lidade não decorra directa e imediatamente da natureza
do imóvel;

d) A cessação do estatuto da dominialidade através
de desafectação dos imóveis integrados no domínio
público;

e) A inalienabilidade, a imprescritibilidade e a impe-
nhorabilidade, como princípios gerais;

f) O exercício do dever de autotutela pela Adminis-
tração face aos particulares que adoptem comportamen-
tos abusivos, não titulados ou, em geral, que lesem o
interesse público a satisfazer pelo imóvel e reponham
a situação no estado anterior;

g) A utilização pela Administração dos imóveis, atra-
vés de reserva dominial, por motivos de interesse
público, mutações dominiais subjectivas e cedências de
utilização, permitindo esta última situação a utilização
por pessoas colectivas públicas distintas das titulares dos
imóveis;

h) A fruição dos imóveis por particulares, através do
uso comum ordinário tendencialmente gratuito, salvo
nos casos em que o aproveitamento seja divisível e pro-
porcione vantagem especial, e do uso comum extraor-
dinário e de utilizações privativas, conferidas por licença
ou concessão;

i) A sujeição da utilização privativa de bens do domí-
nio público, com poderes exclusivos de fruição, durante
períodos determinados e mediante o pagamento de
taxas;

j) A impossibilidade de prorrogação do prazo da con-
cessão de utilização privativa, salvo estipulação em con-
trário devidamente fundamentada;

l) A necessidade de a entidade concedente da uti-
lização privativa autorizar expressamente a realização
de actos de transmissão entre vivos e de garantia real,
de arresto, de penhora ou qualquer providência seme-
lhante sobre o direito resultante da concessão, sob pena
da sua nulidade;

m) O dever de o concessionário repor os bens do
domínio público concessionados na situação em que
estes se encontravam à data do início da concessão e
a possibilidade de o concessionário perder a favor do
concedente os bens cuja desmontagem ou separação
implique uma deterioração desproporcionada do imóvel
desocupado;

n) O direito do concessionário da utilização privativa
a uma indemnização em caso de extinção da concessão
antes do decurso do prazo por facto que não lhe seja
imputável;

o) A transferência para particulares, através de con-
cessão de exploração, por período determinado e
mediante o pagamento de taxas, dos poderes de gestão
e exploração dos imóveis, designadamente os de auto-
rização comum ordinária e de concessão de utilização
privativa;

p) A impossibilidade de prorrogação do prazo da con-
cessão de exploração, salvo estipulação em contrário
devidamente fundamentada;

q) A elaboração, a organização e a actualização perió-
dica de inventário dos bens imóveis do domínio público
pelas entidades que os administram.

Artigo 3.o

Duração

A autorização concedida pela presente lei tem a dura-
ção de 90 dias.

Aprovada em 18 de Janeiro de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 22 de Fevereiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 23 de Fevereiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 11/2007
de 6 de Março

Concede ao Governo autorização para, no âmbito do licenciamento
da ocupação e utilização de terrenos, serviços e equipamentos,
bem como do exercício de qualquer actividade nas áreas do
domínio público aeroportuário, rever o Decreto-Lei n.o 102/90,
de 21 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 280/99, de 26
de Julho.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida ao Governo autorização legislativa para,
no âmbito do licenciamento da ocupação e utilização
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de terrenos, serviços e equipamentos, bem como do exer-
cício de qualquer actividade nas áreas do domínio
público aeroportuário, rever o Decreto-Lei n.o 102/90,
de 21 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 280/99,
de 26 de Julho.

Artigo 2.o

Sentido

A autorização referida no artigo anterior é concedida
no sentido de permitir a consagração de soluções e ins-
trumentos de gestão e utilização das áreas aeroportuá-
rias mais dinâmicos e flexíveis, que permitam assegurar
uma capacidade de intervenção das respectivas entida-
des gestoras mais eficiente, mais produtiva e melhor
adaptada ao desenvolvimento de actividades aeropor-
tuárias e não aeroportuárias nessas áreas.

Artigo 3.o

Extensão

A revisão da legislação existente nos termos da auto-
rização conferida através da presente lei deverá esta-
belecer:

a) Novas formas de selecção dos titulares de licenças
de ocupação de terrenos, edificações ou outras insta-
lações e de exercício de qualquer actividade na área
dos aeroportos e aeródromos públicos, eliminando a
regra de exigência de concurso público para atribuição
de licenças e alargando as possibilidades de escolha de
titulares de licença independentemente de concurso,
designadamente quando:

i) O anterior procedimento utilizado para o mesmo
fim tenha ficado deserto, nenhuma candidatura tenha
sido admitida ou todas as candidaturas apresentadas
tenham sido consideradas inaceitáveis;

ii) A licença deva ser atribuída a uma determinada
entidade por motivos de especificidade técnica, de pro-
tecção de direitos exclusivos ou de propriedade inte-
lectual, ou ainda por razões de urgência imperiosa resul-
tante de acontecimentos imprevisíveis para a entidade
licenciadora, e na medida do estritamente necessário;

iii) Os terrenos, instalações ou locais a licenciar se
destinem a actividades que sejam complementares,
extensões ou ampliações de outra(s) realizada(s) pelo
mesmo titular e já objecto de licenciamento anterior,
ou se mostre inconveniente por motivos de exploração
comercial, de segurança ou de operacionalidade do aero-
porto ou aeródromo a existência em simultâneo de várias
entidades licenciadas para o mesmo fim;

iv) Se trate de licenciamento de locais de área igual
ou inferior a 50 m2, independentemente do fim a que
se destinem;

b) Novos prazos de duração das licenças, de acordo
com as seguintes regras:

i) O prazo inicial de duração da licença não deve,
em regra, ser superior a cinco anos;

ii) O período global de duração das licenças, incluindo
eventuais prorrogações, não deve ser superior a 20 anos;

iii) As licenças que envolvam a realização de inves-
timentos significativos pelos seus titulares na implan-
tação de construções, instalações ou equipamentos

necessários às actividades licenciadas, ou no exercício
de actividades de especial complexidade, cuja amorti-
zação exija um prazo superior a 5 anos, podem ser outor-
gadas por um prazo inicial não superior a 40 anos, não
podendo este prazo e respectivas prorrogações exceder,
em qualquer caso, 50 anos;

c) Normas que salvaguardem o controlo, pela enti-
dade concedente, da realização de quaisquer operações
sobre os bens cuja utilização se concede, sob a forma
de um regime de autorização prévia;

d) Normas que assegurem a responsabilidade dos titu-
lares das licenças pela manutenção, reparação, conser-
vação e segurança dos terrenos, construções e insta-
lações licenciados;

e) Normas que salvaguardem que o pessoal dos titu-
lares de licenças está submetido à fiscalização por parte
das entidades públicas com jurisdição sobre a área;

f) Normas que efectivem a possibilidade de trans-
missão e oneração das licenças, salvaguardando a neces-
sidade de autorização por parte da entidade concedente
e a exigência de requisitos de idoneidade por parte do
concorrente;

g) Um regime de vicissitudes das licenças que assegure
a relevância do interesse público e disponha sobre o
regime de indemnização dos titulares, determinando a
ressarcibilidade dos prejuízos sofridos por realização de
investimentos não amortizados, mas admitindo ressalvas
por lei, licença ou acordo;

h) Um regime de fixação de taxas pela utilização
do domínio público aeroportuário, que clarifique a
repartição de responsabilidades entre as entidades
licenciadoras e o Instituto Nacional de Aviação Civil
e que consagre um regime de não sujeição a taxas
das entidades públicas com responsabilidades em
matéria de defesa nacional, segurança, protecção civil
e afins;

i) Um regime de garantia dos créditos das entidades
públicas relativos a taxas e respectivos juros de mora,
que permita o estabelecimento de privilégios creditórios
e a alienação dos bens dos devedores.

Artigo 4.o

Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de
90 dias.

Aprovada em 18 de Janeiro de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 22 de Fevereiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 23 de Fevereiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.


